CAMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM

ESTADO DE MINAS GERAIS

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei versa sobre a criagéo da Politica de Prevencéo a Violéncia Contra os Educadores do
Municipio de Contagem.

Ainda que n&o se fale em massiva violéncia contra os professores em nossa localidade, cabe dizer que essa
proposicéo busca justamente prevenir a violéncia nas escolas em momento futuro, uma vez que muito tem se
falado no assunto, que aparenta ter tomado proporgdes desafiadoras.

Podemos verificar noticias na midia sobre situagées que envolvem professores, alunos e a comunidade no
entorno das escolas.

Dessa feita, ergue-se a necessidade de se criar a Politica de Prevencéo a Violéncia Contra os Educadores de
Contagem a fim de estimular a reflexéo acerca da violéncia fisica efou moral cometida contra educadores, no
exercicio de suas atividades académicas e educacionais nas escolas e comunidades.

A proposta ainda prevé que as escolas, sempre que possivel, deverzo 1mplementar medidas preventivas por
meio da realizagdo de campanhas educativas que tenham por objetivo a prevengéo e combate a violéncia fisica
ou moral e ao constrangimento contra os educadores.

Assim, este Projeto de Lei é meritorio e deve prosperar, eis que visa proporcionar maiores condigdes para o
desenvolvimento de agGes que tenham como foco a prevengao e o combate & violéncia nas escolas.

No que tange a constitucionalidade do presente Projeto de Lei bem como a competéncia deste parlamentar
para tratar do assunto, cabe tecer alguns esclarecimentos.

O projeto trata de matéria de interesse local, porquanto visa prevenir a violéncia no &mbito escolar municipal,
nos termos do art. 30, incisos |, da Constituicdo Federal.

O projeto também encontra amparo na jurisprudéncia dos Tribunais, que reconhecem a instituiggo de
programas e 0 estabelecimento de normas programaéticas voltadas 2 execucao de politicas pablicas por meio
de lei de iniciativa do Poder Legislativo:

Na mesma senda, o Tribunal de Justica do Estado de S&o Paulo decidiu: ACAO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem parlamentar que institui campanha de
orientagéo e conscientizagao sobre as consequéncias do actmulo de lixo nas ruas do Municipio de -
Jundiai. Inconstitucionalidade. Inocorréncia. Inexisténcia de vicio de iniciativa: o rol de iniciativas
legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituicéo
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Estadual. Inexiste ofensa as iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais; em .
razaéo da imposicéo de gastos a Administragdo. Precedentes do STF. Nao ocorréncia de ofensa &
regra da separagdo dos poderes. Inexisténcia de usurpacdo de quaisquer das atribuicbes
administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituigio do
'Estadro de S&o Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo a protecéo do meio ambiente e controle
da poluicdo. Precedentes deste Orgdo Especial. Auséncia de dotac@o orgamentéaria especifica que
nao toma a lei inconstitucional, importando, no maximo, na inexequibilidade da norma no mesmo
exercicio orgamentario em que fora promulgada. Precedentes do STF. Procedéncia parcial do pedido.
Expressoes e dispositivos legais que fazem referéncia genérica a sang&o de multa, sem, contudo,
prever de forma exata e clara o ‘quantum’ cominado para a hipotese de infragdo administrativa, o que
contrasta com o principio da legalidade estipulado no artigo 111 da Constituigéo Paulista. Vedado ao
Poder Legislativo deixar ao arbitrio do administrador a disciplina de matéria reservada & lei.
Procedéncia parcial do pedido. Liminar cassada. Tribunal de Justiga do Estado de Sao Paulo, Orgéo
Especial, ADI n® 2150170~ 91.2016.8.26.0000, J. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Marcio Bartoli.
Agéo direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que institui 0 Programa de
Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Conchal. Inconstitucionalidade parcial,
apenas no tocante ao artigo 39 da referida norma, que efetivamente dispde sobre matéria de
organizagao administrativa, em ofensa aos artigos 59 e 47, incisos |l e XIV, ambos da Constituicio
Estadual. Ndo ocorréncia de ofensa a regra da separagio dos poderes, todavia, no tocante aos
demais dispositivos. Precedentes deste Orgéo Especial e do Supremo Tribunal Federal. Inexisténcia
de vicio de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituicéo Estadual. Precedentes do STF. Auséncia, por fim, de ofensa &
regra contida no artigo 25 da Constitui¢do do Estado. A genérica previso orgamentaria ndo implica a
existéncia de vicio de constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercicio
orgamentario em que aprovada. Precedentes do STF. Ag&o julgada parcialmente procedente. Tribunal
de Justia do Estado de Sao Paulo, Orgao Especial, ADI n° 2056692-29.2016.8.26.0000, Rel. Des.
Maércio Bartoli, j. 3 de agosto de 2016).

Cabe dizer ainda que a presente proposicao é inspirada no Projeto de Lei Municipal de n° 0223/19 do
Municipio de S&o Paulo - SP, de autoria do Vereador Rinaldi Digilio, cujo parecer da Comiss&o de Constltuu;ao
-Justlg:a e Legislagdo Participativa decidiu pela constltumonalldade da norma.

Portanto, diante de todo o exposto e da relevéancia da causa, submeto a presente proposicdo & -
apreciagdo dos nobres Colegas que integram esta Colenda Casa, na expectativa de que, apds regular
tramitagdo, seja deliberado e aprovado na devida forma regimental. :
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